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Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar um estudo 
de natureza exploratória sobre a intervenção de equipas multidis-
ciplinares com crianças e jovens imigrantes em risco. Os projetos e 
programas nesta temática têm se traduzido em ações e resultados 
que visam a melhoria da integração e a inclusão social de crianças e 
jovens imigrantes em territórios socialmente vulneráveis. O estudo 
elaborado centrou-se numa abordagem qualitativa através da reali-
zação de entrevistas semiestruturadas a profissionais inseridos em 
equipas multidisciplinares na área das migrações, infância e juven-
tude, procedendo-se a análise de conteúdo categorial para o trata-
mento de dados. Os resultados permitiram identificar estratégias e 
métodos de intervenção com impacto positivo na integração social 
suportados por metodologias colaborativas e participativas, mas 
também referenciar limitações para as quais é urgente valorizar o 
papel central das crianças e jovens.

Palavras-Chave: Crianças e jovens em risco; Imigrantes; Inte-
gração Social; Intervenção Social; Vulnerabilidade social

Abstract: This article aims to present an exploratory study on 
the intervention of multidisciplinary teams with immigrant chil-
dren and young people at risk. The projects and programmes in this 
area have been translated into actions and results aimed at impro-
ving the integration and social inclusion of immigrant children and 
young people in socially vulnerable territories. The study was ba-
sed on a qualitative approach through semi-structured interviews 
with professionals working in multidisciplinary teams in the area 
of migration, childhood and youth, using categorical content analy-
sis for data process. The results allowed us to identify strategies and 
intervention methods with a positive impact on social integration 
supported by collaborative and participatory methodologies, but 
also to refer limitations for which it is urgent to value the central 
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role of children and young people.
Keywords: Children and Young People at Risk; Immigrants; 

Social Integration; Social Intervention; Social Vulnerability

1. Introdução 

Os compromissos políticos com a proteção e promoção de 
crianças e jovens imigrantes e descendentes de imigrantes seguem 
as linhas da Convenção sobre os Direitos da Criança, de 20 de no-
vembro de 1989, homologada por Portugal no ano de 1990, que 
designa os direitos que devem ser garantidos a todas as crianças, 
ficando o Estado obrigado a protegê-las e aos seus direitos em prol 
de seu superior interesse (UNICEF, 2019). A Constituição da Répu-
blica Portuguesa garante em harmonia com a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, um conjunto de direitos fundamentais que 
protegem a infância e à juventude. Designadamente, a Lei de pro-
teção de crianças e jovens em perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de setem-
bro, com a última alteração pela Lei n.º 26/2018, de 05 de julho) res-
salta que relativamente ao enquadramento específico nos domínios 
de promoção e proteção de crianças e jovens em risco, das quais 
os imigrantes também estão abrangidos, a centralidade no superior 
interesse da criança e do jovem surge no sentido da promoção e 
reconhecimento dos seus direitos.

É por fundamental proteger todas as crianças e jovens de cená-
rios de risco e vulnerabilidade que podem originar perigo ou dano 
nas esferas do desenvolvimento global da criança ou jovem, na sua 
saúde, segurança, educação ou formação, entre outros. Os perigos 
estão associados ao abandono, aos maus-tratos, tanto físicos como 
psicológicos, aos abusos sexuais, à falta de cuidados físicos e emocio-
nais, a falta de segurança e podem ainda estar relacionados aos con-
sumos de diferentes substâncias (Montano, 2006). Assim, as crianças 
e jovens em perigo correm riscos limitadores das possibilidades de 
alcançar desenvolvimento efetivo e têm sua dignidade humana com-
prometida, uma vez que são expostas a pressões de vários tipos, tan-
to a nível afetivo, quanto físico e psicológico (Delgado, 2006). 
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Segundo Robertis (2011), o processo de avaliação diagnóstica 
da intervenção permite o conhecimento e a compreensão das dife-
rentes situações, devendo ser feito de forma sistemática e organi-
zada para garantir o desenho do processo de atuação. As entrevis-
tadas referiram a necessidade de elaboração de um plano de ação 
para a operacionalização da intervenção para cada elemento da 
equipa, tendo em conta os resultados que pretendem alcançar com 
a intervenção. O plano de ação envolve intervenções diretas e indi-
retas. As diretas são realizadas pelos profissionais e suas equipas, 
enquanto as indiretas referem-se à introdução de outros elementos 
para a intervenção, nomeadamente aqueles que pertencem a uma 
rede de parceiros que podem fazer articulações importantes para 
que se consiga alcançar os objetivos (Robertis, 2011).

2. Metodologia

O presente estudo tem uma natureza exploratória, integrando 
uma dissertação de mestrado em Serviço Social que se encontra 
em curso, com o objetivo descrever e identificar as estratégias de 
intervenção social utilizadas por profissionais que trabalham com 
crianças e jovens imigrantes em risco. Neste artigo, o enfoque inci-
de na dimensão da investigação centrada nas práticas das equipas 
de intervenção multidisciplinares com famílias imigrantes. Con-
siderando a fase inicial de recolha de dados em que o estudo se 
encontra, foram realizadas 5 entrevistas semiestruturadas a uma 
amostra teórica intencional (Flick, 2005) de assistentes sociais em 
diferentes contextos de intervenção na Área Metropolitana de Lis-
boa. As participantes da amostra são todas do sexo feminino, com 
idades compreendidas entre os 25 e os 56 anos de idade. A expe-
riência profissional varia entre os 4 e os 29 anos de intervenção com 
crianças e jovens imigrantes em situação vulnerabilidade. A defini-
ção da amostra teve também como critério a intervenção ser reali-
zada em equipas multidisciplinares com pelo menos um assistente 
social em permanência na equipa. As entrevistas foram realizadas 
entre dezembro de 2020 e fevereiro de 2021, sendo procedida à sua 
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transcriação integral e tratamento de dados por análise de conteúdo 
categorial (Guerra, 2006), permitindo sistematizar os resultados e 
cumprir com os objetivos de investigação.

3. Resultados 

3.1. Finalidades da intervenção das equipas

Foi mencionado pelas entrevistadas a necessidade de uma 
elaboração de diagnóstico, sendo o diagnóstico inicial reconheci-
do como um momento importante onde podem perceber diversas 
situações de intervenção que muitas vezes extrapolam as compe-
tências ou funções a que estão alocados, sendo necessário fazer 
encaminhamentos para outros parceiros. Foram, ainda, referidas, 
por todas as entrevistadas, como finalidades da intervenção, a ca-
pacitação parental e proteção das crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade. 

A capacitação familiar é relatada como forma de colmatar ne-
cessidades existentes no sentido de conhecimento dos serviços exis-
tentes na comunidade que possam promover a proteção dos seus 
filhos ou para trabalhar a família no sentido de ser retirada a si-
tuação de perigo existente, através da consciencialização e acompa-
nhamento das mesmas.

A capacitação também é indicada como suporte para a reintegra-
ção familiar, quando no trabalho com crianças e jovens que se encon-
tram em situação de acolhimento se perspetiva o retorno à família. 
Há assim, um trabalho de intervenção com os agregados familiares 
para uma adaptação a nova realidade, bem como um trabalho inten-
sivo com a criança ou jovem para que todos os envolvidos tenham 
possibilidade de reorganizarem-se para a nova realidade eminente. 
Quando a reintegração familiar já não é possível e o jovem tem con-
dições de autonomização, esta é promovida pelas equipas, com pe-
ríodos que dependem das necessidades de intervenção.

Também no que se refere a finalidades de promoção dos níveis 
de escolaridade para melhores oportunidades futuras, a integração 
ou reintegração escolar é uma das finalidades da intervenção de 
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muitos dos entrevistados que verbalizaram a necessidade de sua 
intervenção passar por trazer de volta os/as jovens para o ambiente 
escolar e estruturar seus projetos de vida.

O desenvolvimento de programas como os TEIP, o Programa 
Escolhas e as medidas de promoção de ações inclusivas nas escolas 
destacam-se como mecanismos importantes para garantir condi-
ções e recursos para atingir os objetivos de intervenção. Este proje-
tos foram apontados como relevantes no domínio de uma ação in-
clusiva para prevenir e atuar perante a vulnerabilidade das crianças 
e jovens mais desprotegidos.

3.2. Condicionantes à intervenção

Todas as entrevistadas mencionaram que há uma grande fal-
ta de informação das famílias imigrantes que chegaram há pouco 
tempo ao território nacional no que toca aos seus diretos e dos/
das filhos/as. Também neste sentido foi unanime que o desconhe-
cimento do contexto legal pelas famílias das pessoas que chegam 
recentemente a Portugal, pois não conhecem as leis, os seus direitos 
e acabam por isolar-se. Uma das entrevistas afirmou que esta falta 
de conhecimento legal acaba por ser colmatada, de maneira infor-
mal, por migrantes do mesmo país que já se encontram em territó-
rio nacional há mais tempo ou que sejam indicados para algum tipo 
de serviço também por estes compatriotas.

Quatro entrevistadas relataram uma dificuldade quanto à inter-
venção com crianças e jovens indocumentados, referindo-se à falta 
de documentação regularizada e registo nos serviços públicos. Uma 
delas afirma que precisou intervir com uma escola que negou vaga 
para uma criança imigrante por esta não estar legalmente em Portu-
gal. Segundo o ACM, as escolas devem resolver a questão em caso 
de não ter vaga em seu próprio estabelecimento, procurando fazer 
o encaminhamento do aluno para outra escola da área e em última 
instância compete à DGESTE encontrar a solução. Aqui se juntam 
as barreiras linguísticas, mencionadas por quatro entrevistadas, que 
apresentam como um obstáculo na intervenção, principalmente 
quando as famílias são oriundas de países de língua não inglesa.
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Quatro entrevistadas relataram também dificuldades na gestão 
intercultural principalmente quando a cultura dos intervenientes é 
muito diferente da cultura do país de destino e até mesmo divergen-
te da legislação portuguesa, ou que põe em risco as crianças e jovens.

A falta de participação das crianças foi explicita e implícita ex-
ceto numa das entrevistas. Uma das entrevistadas relata que, no 
seu âmbito de intervenção, as decisões são sempre tomadas pelos 
adultos (técnicos, familiares, tribunal) e que, apesar de, em alguns 
casos as crianças e jovens serem ouvidos, a sua vontade nem sem-
pre pode ser levada em consideração por se tratar de situações de 
perigo. Outra entrevistada revelou que, como trabalha com as fa-
mílias, as situações são trabalhas com os adultos, numa lógica de 
capacitação parental onde as crianças não são envolvidas, ou por 
serem muito pequenas ou por serem jovens que não querem este 
tipo de intervenção.

A esta questão agrava-se a falta de reconhecimento dos direitos 
das crianças pelas famílias e o reconhecimento dos direitos legais 
das crianças e jovens, principalmente no que toca ao direito ao ensi-
no. Duas assistentes sociais referiram esta questão. 

Também a ausência de recursos foi referida por duas entrevis-
tadas disseram que a falta de materiais e meios logísticos adequa-
dos, por vezes, dificultam sua intervenção. Uma delas relatou não 
ter um gabinete próprio para fazer atendimentos e que, muitas ve-
zes, precisa ir para a rua com as famílias para poder abordar assun-
tos sensíveis. Por último, foi mencionada por três entrevistadas que 
revelaram sentimentos de frustração profissional quando no seu 
exercício, não conseguem atingir os objetivos a que se propuseram 
com a intervenção, sendo o reconhecimento de limites na própria 
atuação uma capacidade necessária.

3.3. Estratégias para a intervenção

Foram ressaltadas como estratégias promotoras de práticas po-
sitivas a realização de diagnóstico de necessidades para delinear as 
estratégias da intervenção com as famílias, tendo em conta algumas 
etapas desde o conhecer a família a articulação com outros técni-
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cos e entidades parceiras. Foi revelado a necessidade de implicar a 
família no processo de intervenção desde o início da mesma. Este 
resultado vai ao encontro do que diz Ferreira quando afirma que 
a “possibilidade de novas formas de leitura e compreensão da so-
ciedade, implicam uma nova prática profissional”. (Ferreira, 2012, 
p.193) Isto provoca a necessidade de reconfigurar e adaptar a prá-
tica profissional para que se estimule a mudança do seu papel, dei-
xando de ser responsável pela gestão dos problemas individuais e 
familiares e envolvendo os diferentes atores sociais. Foi menciona-
do por duas entrevistadas que é preciso encontrar novas formas de 
intervenção.

O trabalho de proximidade com as famílias aparece como maior 
potencialidade estratégica neste tipo de prática. É fundamental fa-
zer um trabalho de mediação com a população imigrante de forma 
a encontrar limites que respeitem suas culturas e identidades, mas 
que ao mesmo tempo não os coloquem em situação de marginaliza-
ção. Isto só é possível com um trabalho desenvolvido quando o as-
sistente social reconhece que existem conflitos de valores, considera 
que há diferenças culturais e que não poderá impor uma solução 
que gere ou aumente conflitos, e, sobretudo, consiga manter uma 
relação de proximidade para que haja trocas e possibilite o estrei-
tamento dos laços, gerando confiança (Vázquez e González, 1996).

Recorrer a utilização de instrumentos de avaliação e a utiliza-
ção de ferramentas existentes são vistas como preconizadoras de 
práticas positivas de intervenção, assim como o suporte às famílias, 
a articulação com outros parceiros ou técnicos de referência. Quatro 
entrevistadas revelaram a necessidade de utilização de instrumen-
tos de avaliação da prática profissional. Duas utilizam instrumentos 
existentes e validados internacionalmente e três fazem uso de ins-
trumentos próprios criados pelas equipas e/ou organizações. Uma 
das entrevistas revelou desconhecer a utilização de instrumentos 
formais de avaliação na sua entidade empregadora, afirmando que 
faz uso de um caderno para apontamentos. 

Destacam ainda o atendimento integrado, a consciencialização 
parental e a resiliência dos técnicos como estratégias promotoras de 
práticas positivas, bem como a empatia e fortalecimento da relação. 
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Quanto às potencialidades centras nas crianças, jovens e famí-
lias, três entrevistadas evidenciaram que percebem uma grande ca-
pacidade de resiliência por parte das crianças e jovens, diante das 
situações de vulnerabilidade em que se encontram ou mesmo ao 
comportamento de seus progenitores. Quatro entrevistadas revela-
ram que é preciso ter empatia profissional para que os resultados 
da intervenção sejam alcançados.

Três entrevistadas mencionaram, ainda, a importância da pro-
moção da autoconfiança das crianças, jovens e famílias como estra-
tégia de práticas positivas. Relatam que esta é das maiores poten-
cialidades da intervenção com este tipo de população. Também as 
assistentes sociais revelaram que a possibilidade de aprender com 
outras culturas se torna uma mais-valia para a intervenção e que re-
conhecem que as pessoas que trabalham com migrantes deveriam 
aprender estratégias de intervenção com crianças e jovens. 

Um dos pontos comuns em todo o discurso sobre a interven-
ção, centra-se na própria importância de o trabalho ser realizado 
em equipa e dos diferentes saberes que a integram. A promoção da 
melhoria das condições de vida, no acesso aos serviços e no apoio 
ao processo de integração social através de estratégias colaborati-
vas entre equipas, profissionais e as famílias revela-se como uma 
combinação determinante para aumentar as potencialidades da 
atuação profissional. Um dos exemplos para lá do testemunho das 
entrevistadas são os programas e respostas sociais já referenciados 
e a sua exigência na congregação de diferentes áreas disciplinares, 
embora se revele que o Serviço Social não é uma das profissões vin-
culativas para o funcionamento destas equipas, sendo muitas vezes 
vagas na “área social” ou na área da psicologia.

Conclusão

O contexto português é marcado por uma diversidade de ex-
periências, projetos e programas que utilizam o trabalho em rede 
para a intervenção social com crianças e jovens imigrantes e des-
cendentes de imigrantes. Verificamos que a intervenção social pro-
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cura a integração social assentando no princípio de igualdade de 
oportunidades para todos desde o nível socioeconómico ao nível 
cívico. Este processo tem como objeto grupos propensos a estarem à 
margem da sociedade com intuito de contribuir com a equidade de 
oportunidades para que estas pessoas possam ter vidas dignas, ati-
vas e independentes. A intervenção social com foco na integração 
social tem em sua perspetiva a coesão social (Pires, 2012). 

Os resultados permitiram identificar potencialidades e limita-
ções no quadro político e própria intervenção social para a integra-
ção social de jovens e crianças imigrantes, apesar de serem referen-
ciadas limitações pelas equipas. Neste domínio, as equipas mantêm 
como objetivos as bases de promoção da integração e desenvolvi-
mento social e comunitário das famílias imigrantes, visando a pro-
teção das crianças e jovens em situação de maior vulnerabilidade, 
em consonância com os programas e medidas vigentes. As práticas 
profissionais destas equipas contribuem para resultados positivos 
de integração e proteção no domínio da ação profissional, incidin-
do na promoção da melhoria das condições de vida, no acesso aos 
serviços fundamentais da sociedade e no apoio ao processo de in-
tegração social através de estratégias colaborativas entre equipas, 
profissionais e as famílias. 

Ficam presentes diferenças étnicas e culturais a necessitarem 
de atenção na sociedade, onde, crianças e jovens imigrantes devem 
sentir-se acolhidos. Neste eixo surgem questões e reflexões sobre 
as diferenças em que o grande desafio é respeitá-las buscando um 
diálogo que possibilite conexão. A partir daí existe necessidade por 
parte dos profissionais de articulação em rede para propiciar a in-
tervenção social com caráter de integração (Fleuri, 2005). Esse tra-
balho articulado deve acontecer desde os profissionais que atuam 
com intervenção direta com as crianças e jovens em situação de ris-
co, até os que estão envolvidos de forma mais indireta.

This research was funded by national funds FCT—Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I.P., grant number UIDB/04624/2020.
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